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LICITAÇÃO DESTINADA À AMPLA CONCORRÊNCIA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2025       PROCESSO Nº 3.457/2025

REPARTIÇÃO INTERESSADA: SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO 
ANIMAL

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: “MENOR PREÇO”

MODO DE DISPUTA: ABERTO

O MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, por intermédio da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente e Proteção Animal, torna público para o conhecimento dos interessados que 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme disposto na Lei Federal 
nº 14.133 de 1º de abril  de 2021, Decreto Municipal nº 17.500, de 27 de junho de 2018,  
Decreto Municipal  22.144 de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal 22.435 de 3 de 
janeiro de 2024 e Decreto Municipal 22.449 de 11 de janeiro de 2024.

Os regulamentos supracitados encontram-se disponíveis para acesso no endereço 
eletrônico: https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5079/leis-de-mogi-das-cruzes.

O Pregão ocorrerá em sessão pública exclusivamente em ambiente eletrônico, na 
Internet, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.

As propostas serão recebidas até às 09:00 horas do dia 02 de fevereiro de 2026, 
exclusivamente através do sistema eletrônico conforme endereço acima.

Abertura das propostas:
As propostas serão abertas às 09:00 horas do dia 02 de fevereiro de 2026.

Início da disputa de preços:
A sessão eletrônica iniciar-se-á às 09:00 horas do dia 02 de fevereiro de 2026.

1  -  OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FORNECIMENTO  DE  REFEIÇÕES  PRONTAS 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS DESCARTÁVEIS DO TIPO MARMITEX, DESTINADAS 
AOS  FUNCIONÁRIOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO 
ANIMAL.  

1.1. O presente Pregão tem por objeto o  conforme especificações constantes do Anexo I do 
presente Edital;
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1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual 
período, renovando-se o quantitativo, a critério da administração, desde que comprovado o 
preço vantajoso;

1.4. As quantidades estimadas não obrigam a Administração ao seu consumo;

1.5.  Não  será  admitida  proposta  com  quantidades  menores  que  as  indicadas  pela 
Administração.

2 - DA PARTICIPAÇÃO: 

2.1. A presente licitação é destinada a ampla participação de todos os interessados do ramo 
de atividade pertinente ao objeto da contratação e que atendam às condições deste Edital, 
inclusive ME e EPP.

2.1.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, será admitida a participação de 
empresas reunidas em consórcio.

2.2. Os interessados deverão, além de atender as demais exigências constantes neste edital e 
seus anexos, estar devidamente credenciados e de posse de sua senha pessoal e intransferível, 
obtida após os procedimentos descritos no item 3 deste edital.

2.3 - CONSÓRCIOS:

2.3.1. Comprovação  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de  consórcio, 
subscrito pelos consorciados;

2.3.1.1. Duração mínima do consórcio equivalente ao prazo da Ata de Registro de Preços;

2.3.1.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração; 

2.3.1.3. Impossibilidade de que o consórcio tenha sua composição alterada ou de qualquer 
forma modificada sem prévia e expressa anuência da Prefeitura de Mogi das Cruzes. 

2.3.1.4.  A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados 
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pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório  que 
originou o contrato.

2.3.2.  O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato (Ata de 
Registro de Preços),  a  constituição e o registro do consórcio,  nos termos do compromisso 
assumido no item 2.3.1 deste Edital.

2.3.3. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato  (Ata de Registro de Preços), bem como 
por multas e indenizações em decorrência de ato ilícito ou descumprimento do contrato (Ata 
de Registro de Preços), e por encargos sociais.

2.3.4.  Os  documentos  constantes  dos  subitens:  “8.10”,  “8.11”  e  “8.12”,  deverão  ser 
apresentados, isoladamente, por cada um dos membros do consórcio.

2.4. Não será permitida nesta licitação a participação de empresas:

2.4.1. Em processo de falência;

2.4.2.  Que  estejam  declaradas  inidôneas para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 
Pública;

2.4.3.  Impedidas  e  suspensas  de licitar  e  contratar  (art.  156,  III  da  Lei  14.133/2021);  que 
tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar (art. 156, IV da Lei 14.133/2021), nos 
termos da Súmula nº 51 do TCE/SP.

2.4.4. Isoladamente quando participantes de consórcio integrado nesta licitação;

2.4.5. Uma mesma empresa não pode participar de mais de 1 consórcio;

2.4.6. Que tiverem registrado no seu contrato social  atividade incompatível  com o objeto 
deste Pregão;

2.4.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021.

2.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que 
não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
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2.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

2.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei  Complementar  nº 123/2006,  mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte;

2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

2.5.3.  Que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

2.5.4.  Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

2.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

2.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;

2.5.8.  Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

2.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

3.1.  O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA.

3.2.  O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  Públicas,  no  sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;
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3.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome,  assume como firmes e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

4 - INSTRUÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:

4.1. Até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão  pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

4.2.  A  IMPUGNAÇÃO  e/ou  PEDIDO  DE  ESCLARECIMENTO  DEVERÃO  ser  feitos 
EXCLUSIVAMENTE  por  FORMA  ELETRÔNICA  no  sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.5.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

4.6.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração.
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4.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

4.9.  A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 
ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital).

5 - DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, o preço ou o percentual de desconto e a marca, conforme 
o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para 
abertura da sessão pública.

5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de 
habilitação anteceder as fases de apresentação das propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos, até a abertura da sessão pública.

5.4. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.

5.5.  Após solicitação da pregoeira,  o licitante arrematante do item  encaminhará,  no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 
habilitação exigidos no edital.

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  Pregão  e  para  acesso  público  após  o 
encerramento do envio de lances.

5.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.

5.9. Os licitantes não poderão oferecer propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no Edital, respeitando o critério de julgamento adotado no certame.
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6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

6.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.  A  pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de 
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3.  O sistema ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os 
licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste Edital.

6.6.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,5% (meio por cento).

6.9.  Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os  
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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6.10.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,  após isso,  será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos  e ocorrerá sucessivamente sempre que houver  lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.

6.13.  Encerrada a  fase  competitiva sem que haja  a  prorrogação automática pelo  sistema, 
poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.14.  Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores 
deverão ser desconsiderados pela pregoeira.

6.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
 
6.18.  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  a  pregoeira persistir  por  tempo 
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  terá  reinício  somente  após 
comunicação  expressa  da  pregoeira aos  participantes  do  certame,  publicada  no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua  reabertura.  E  será  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da 
comunicação  do  fato  pela  pregoeira aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para 
divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal,  do porte da entidade empresarial.  O sistema identifica em coluna 
própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.22.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação 
automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.

6.25.  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.26.  A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 

6.27.1. Disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova 
proposta em ato contínuo à classificação;

6.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

6.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Decreto Federal nº 11.430/2023;
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6.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle;

6.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

6.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal  do órgão ou 
entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.28.2. Empresas brasileiras;

6.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja  obtida melhor  proposta,  vedada a  negociação em condições  diferentes  das 
previstas neste Edital.

6.29.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

6.29.2.  A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,  
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.29.3. Também  nas  hipóteses  em  que  a  pregoeira não  aceitar  a  proposta  e  passar  à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.30.  Após a negociação do preço,  a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

6.31. A pregoeira poderá registrar mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 
aceite cotar o objeto em preço igual ao do vencedor, assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação. 

7 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
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7.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  pregoeira examinará  a  proposta  classificada  em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.2.  Será  desclassificada  a  proposta  que  contiver  vício  insanável;  que  não  obedecer  às 
especificações  técnicas  pormenorizadas  no  edital  ou  apresentarem  desconformidade  com 
exigências do ato convocatório.

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.

7.3.1.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio  licitante,  para os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou à  totalidade da 
remuneração. 

7.4.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta.

7.6.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,  24 (vinte e quatro horas) de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.7. a pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.

7.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 

7.7.2. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pela  pregoeira,  destacam-se  os  que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas,  encaminhados por  meio eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro meio e  prazo 
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indicados pela pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta.

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9.  Havendo necessidade,  a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.

8 - DA HABILITAÇÃO:

8.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico  os 
documentos que compõe a habilitação.

8.2.  COMO  CONDIÇÃO  PRÉVIA  AO  EXAME  DA  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  DO 
LICITANTE  DETENTOR  DA  PROPOSTA  CLASSIFICADA  EM  PRIMEIRO  LUGAR,  a  pregoeira 
VERIFICARÁ  O  EVENTUAL  DESCUMPRIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE  QUANTO  À  EXISTÊNCIA  DE  SANÇÃO  QUE  IMPEÇA  A  PARTICIPAÇÃO  NO 
CERTAME  OU  A  FUTURA  CONTRATAÇÃO,  MEDIANTE  A  CONSULTA  AOS  DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

8.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional  
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

8.2.2. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de Improbidade Administrativa, 
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

8.2.3. Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

8.2.4.  Cadastro  de  Impedimentos  de  Contratos  /  Licitações  –  TCESP 
(https://tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).

8.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio  majoritário,  por  força  do artigo 12  da  Lei  n°  8.429/1992,  que prevê,  dentre  as 
sanções impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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8.2.5.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligência  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.5.2.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros.

8.2.6. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação.

8.3.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.

8.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar,  em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectiva  documentação 
atualizada.

8.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela pregoeira lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.4.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob 
pena de inabilitação.

8.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em 
relação à integridade do documento digital.

8.6.  Não serão aceitos  documentos  de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto aqueles  
documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos  somente  em 
nome da matriz.

8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
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8.9.  Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.10.1. Documento(s) que comprova(m) a existência jurídica da licitante, demonstrando a sua 
capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, tais como:

8.10.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou

8.10.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e as alterações subsequentes 
devidamente registrados, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, também os documentos de eleição de seus administradores.

8.10.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;

8.10.1.4.  No caso de cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Cívil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764 de 1971.

8.10.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira já em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.10.2. Quando cabível, o(s) documento(s) de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada.

8.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,  se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

8.11.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título  
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

8.11.6. Prova de regularidade fiscal referente aos débitos inscritos em dívida ativa perante a 
Fazenda Estadual da sede da licitante.

8.11.7. Prova de regularidade fiscal referente aos débitos inscritos em dívida ativa perante a 
Fazenda Municipal da sede da licitante;

8.11.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.

8.11.9.  A comprovação  exigida  no  art.  68,  inciso  VI  da  Lei  14.133/2021,  deverá  ser  feita 
conforme dispõe o item 2.5.5 deste Edital.

8.12. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.12.1. Certidão negativa de falência emitida pelo distribuidor da sede do licitante.

8.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.13.1.  Comprovação de aptidão da proponente no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da 
apresentação  de  Atestados  de  Capacidade  Técnica,  que  comprovem  que  a  licitante  tenha 
fornecido, junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando o quantitativo 
mínimo correspondente à pelo menos 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida, nos 
termos da Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

8.13.1.1. Será aceito somatório de atestados;

8.13.1.2. Na hipótese de consórcios aplicar-se-ão as regras previstas no art. 67, §10 e §11 da 
Lei Federal 14.133/2021.
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8.15.1.3.  No caso de atestados  obtidos  em fornecimentos  executados em consórcio  serão 
considerados apenas os fornecimentos efetivamente executados pela licitante, comprovados 
com o termo de constituição do consórcio e/ou dentro de seu percentual de participação no 
contrato.

8.15.1.4. O(s) atestado(s) de fornecimento(s) deverá(ão) ser compatível(is) ao objeto.

8.15.1.5. Não será aceito nota fiscal como atestado.

8.15.1.6. Para fins de comprovação da autenticidade do(s) atestado(s) apresentado(s) pelas 
licitantes, o pregoeiro poderá, a seu exclusivo critério, solicitar a apresentação de Notas Fiscais 
correspondentes aos atestados sobre os quais repousem dúvidas quanto à sua veracidade.

8.14. OUTRAS DOCUMENTAÇÕES

8.14.1. Para o fornecimento de Refeições/Marmitex:

8.14.1.1. Deverá  apresentar  declaração  que  possui  em  seu  quadro  de  funcionários, 
profissional  técnico  de  nível  superior,  responsável  por  todo  o  processo  de  preparação, 
produção e distribuição das refeições (comprovar nos termos da Súmula 25 do E. Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo);

8.14.1.2. Declaração do profissional indicado devidamente assinada; 

8.14.1.3. Apresentar  Certidão  Profissional  de  Registro  junto  Conselho  Regional  de 
Nutricionistas – CRN do profissional indicado;

8.14.1.4. Apresentar Responsabilidade Técnica – RT (RESOLUÇÃO CFN Nº 419/2008);

8.14.1.5. Apresentar Certidão ou documento equivalente do Órgão de Vigilância Sanitária do 
município sede da licitante.

8.14.1.6. Transporte das refeições em veículos adequados conforme as exigências da Vigilância 
Sanitária e legislação que regula o transporte de alimentos. 

9 -  DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

9.1.  A existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista  não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;
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9.2.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação;

9.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa;

9.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de 
classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal  e  trabalhista,  será  concedido o 
mesmo prazo para regularização;

9.5.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,  a pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma;

9.6.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital;

9.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

9.8. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de  02 
(duas) horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

9.8.1.  Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,  rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.

9.8.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.

9.9.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.9.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
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9.10.  Os  preços  devem  ser  expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

9.10.1.  O valor unitário dos itens deverá conter no máximo 2 (duas) casas decimais (caso 
necessário, o arredondamento deverá ser realizado para baixo).

9.10.2.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,  prevalecerão os 
primeiros;  no  caso  de  divergência  entre  os  valores  numéricos  e  os  valores  expressos  por 
extenso, prevalecerão estes últimos.

9.11. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.12.  A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo 
considerada aquela que não corresponda às  especificações ali  contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.

9.13.  As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10 - DOS RECURSOS:

10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 
10 minutos,  de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação  ou  inabilitação,  em  campo  próprio  do  sistema,  manifestar  sua  intenção  de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor.

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases,  
da ata de julgamento.

10.3. Os  demais  licitantes  ficarão  intimados  para,  se  desejarem,  apresentar  suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição 
do recurso.

10.4. Interposto o recurso,  a pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, 
devidamente informado, à autoridade competente.

10.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2025 - FLS. Nº 19
  

10.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados.

10.7.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no 
Departamento de Compras e Licitações da  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
PROTEÇÃO ANIMAL,  localizado na Av.  Ver.  Narciso  Yague Guimarães,  nº  277 -  1º  andar  - 
Centro Cívico, Mogi das Cruzes - SP, no horário das 8h00 às 17h00.

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato,  não retirar  o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao 
encerramento da etapa de lances. 

11.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados.

12 - ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO:

12.1. Julgados  os  recursos,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  Autoridade 
Competente adjudicará e homologará a licitação.

12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente,  o adjudicatário será convocado 
para firmar a contratação, conforme condições definidas neste Edital.

13 - DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORNECIMENTO:
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13.1. A  empresa  vencedora  deverá  obedecer  rigorosamente  às  especificações  técnicas  e 
exigências deste Edital, garantindo a substituição imediata dos produtos, sem qualquer ônus 
para a Prefeitura, caso esteja em desacordo.

13.2.  Os produtos/serviços serão requisitados parceladamente de acordo com a necessidade 
desta Administração, mediante Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, devidamente 
assinada  por  responsável  da  CONTRATANTE,  onde  será  indicada  a  quantidade  e  local  de 
recebimento.

13.3. Mesmo na vigência do Registro de Preços a Prefeitura poderá promover, a seu critério,  
outros certames licitatórios para os mesmos produtos/serviços, desde que seja de interesse 
público.

13.4.  A  CONTRATADA  deverá  fornecer,  diariamente  as  refeições,  em  dias  úteis,  sábados, 
domingos  e  feriados,  acondicionadas  em  recipiente  descartável  (alumínio  ou  isopor),  em 
formato retangular, contendo 3 (três) divisões internas, com tampa e cujo fechamento impeça 
o vazamento externo de líquidos. Essa embalagem deverá possuir uma resistência mecânica 
suficiente para que o funcionário se alimente sem necessidade de outro recipiente auxiliar.

13.5. A quantidade diária estimada é de 30 (trinta) refeições por dia útil e 05 (cinco) aos 

sábados, domingos e feriados.

13.6.  A  CONTRATADA  deverá  proceder  à  entrega  das  refeições  destinadas  a  estes 

servidores nos seguintes endereços:

13.6.1.  Prédio Sede da Secretaria de Verde e Meio Ambiente -  Rua Braz Cubas,  470 ,  

Centro

13.6.2. Núcleo de Bem Estar Animal - Estrada Santa Catarina, 2.540,  Rio Acima

13.6.3. Parque Centenário da Imigração Japonesa -  Av.  Francisco Rodrigues Filho,  s/n, 

Cesar de Souza

13.6.4. Parque Leon Feffer - Av. Valentina Mello Freire Borenstein, s/n, Vila São Francisco

13.6.5. Ilha Marabá -  Rua Delphino Alves Gregório, 790, Mogilar
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13.7. A CONTRATADA deverá fornecer garfo e faca (fabricados em material descartável e  

resistente)  e  guardanapo  de  papel,  próprios  para  uso  em  refeições,  embalados  no 

conjunto, individualmente.

13.8. Quando necessário, de forma excepcional, o fornecimento de refeição para dias ou 

horários imprevistos, a CONTRATADA será comunicada com antecedência mínima de até 

5 (cinco) horas.

13.9. Caso seja necessário o fornecimento de 2 (duas) refeições por dia (almoço e jantar), 

a empresa não poderá repetir o cardápio.

13.10. No preparo dos alimentos a empresa deverá utilizar de gêneros alimentícios de 

primeira qualidade, em perfeitas condições de consumo, higiene e conservação.

13.11.  Os produtos somente serão considerados recebidos após as conferências de praxe e 
atestado  pela  Comissão  competente.  Ocorrendo  a  rejeição  dos  produtos,  a  empresa  será 
notificada.  

13.12.  O responsável designado para o recebimento das refeições na unidade requisitante, 
também  poderá  recusar  toda  ou  parte  da  refeição  fornecida  que  estiverem  com  atrasos 
superiores a 60 (sessenta) minutos;

13.13 - Havendo a  recusa  total  ou parcial  das  refeições  entregues,  a  empresa  vencedora, 
deverá providenciar em até 60 (sessenta) minutos, alternativas equivalentes de alimentação, 
sendo a empresa a única responsável por este processo. Independente da solução, a empresa 
será notificada e aberto processo de penalização por incidente, conforme legislação em vigor.

13.14 - Qualquer dano causado no momento ou durante a descarga dos produtos em razão de 
imperícia, descuido, acidente ou falta de condição técnica é de inteira responsabilidade da 
contratada devendo ser sanado imediatamente.

13.15 - Em caso de troca dos produtos, todos os custos de armazenagem que incluem carga, 
descarga  e  entrega  nos  locais  destinados,  relativos  ao  período,  deverão  ser  pagos  pelo 
fornecedor,  conforme  Guia  de  Recolhimento  a  ser  emitida  pela  Divisão  de  Tesouraria  da 
Secretaria Municipal de Finanças – SMF.

13.16 - A carga, transporte e descarga são de responsabilidade do fornecedor.

13.17 - As  empresas  contratadas  que  descumprirem  tais  exigências  serão  apenadas,  nos 
termos do item “17” desse Edital.
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14- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação, objeto desta licitação, onerarão os 
recursos  orçamentários  e  financeiros  provenientes  de  Recursos  Municipais,  conforme 
indicação a seguir: 

02.17.01.18.122.1700.2.214.3.3.90.30.00-  Material de Consumo

Vínculo: 01.100.0000 - Dotação: 551

15 - DO PAGAMENTO:

 15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
e aprovação da fatura (Nota Fiscal) pela Secretaria solicitante, sendo pagos apenas os materiais 
efetivamente entregues.

16 - DO REAJUSTE:

16.1. Nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando a vigência do registro de 
preços superar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido o reajuste de preços.

16.1.1. O reajuste será baseado no IPCA, ou outro índice oficial que o substitua.

16.1.2. O percentual do índice a ser aplicado no reajuste será o apurado após o 12º mês da 
apresentação da proposta, nos termos da Lei Federal 10.192/2001.

16.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor do 
registro de preços, mediante requerimento comprovando a existência de fato superveniente 
que o  impossibilite  de  cumprir  o  compromisso,  o  Município  poderá  adotar  uma ou mais,  
simultaneamente, das seguintes opções:

16.2.1. Atualizar os preços registrados, de acordo com a realidade do mercado.

16.2.2. Convocar os demais licitantes visando igual oportunidade de negociação.

16.3. Na  hipótese  de  não  comprovação  de  fato  superveniente  que  inviabilize  o  preço 
registrado, o pedido será indeferido pela autoridade competente e a detentora deverá cumprir 
com as obrigações estabelecidas na ata de registro de preços, sob pena de cancelamento, sem 
prejuízo de aplicação das sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021.

16.4. Eventual  pedido de realinhamento ou reajuste ou cancelamento da ata não exime o 
detentor da ata de entrega aos itens cujas  Autorização de Fornecimento  já tenham sido 
emitidas  e entregues.

17- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES:
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17.1. Os  licitantes  serão  responsabilizados  pelas  infrações  previstas  no  art.  155  da  Lei 
14.133/2021:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II  -  dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V  - não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
VIII  - apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. Pelas  infrações  previstas  no  item  17.1 serão  aplicadas  ao  responsável  as  seguintes 
sanções:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar ou contratar;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.2.1 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na infração de inexecução parcial 
do contrato;

17.2.2. A  sanção  de  multa  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações 
administrativas previstas no item 17.1, observados os seguintes limites máximos:

a) Nos casos de inexecução total ou parcial do ajuste, a título moratório, o importe de 1% (um 
por cento) por dia de atraso na entrega do material ou serviço, até o limite de 30 (trinta) dias 
e, cumulativamente, a título compensatório, o importe de 10% (dez por cento), ambas sobre o 
valor do contrato ou documento equivalente;

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do pedido;

c) Em caso de não entrega do objeto ou rescisão do Contrato por culpa da Contratada: 20% 
(vinte por cento) do valor do pedido.
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17.2.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Mogi das 
Cruzes,  pelo  prazo  máximo de  3  (três)  anos,  será  aplicada ao  responsável  pelas  infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 17.1 deste edital.

17.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade de licitar e contratar, impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e  máximo  de  6  (seis)  anos,  quando  da 
ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 17.1, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no item 
17.2.3 deste edital.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, §1º:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a  implantação ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

17.4. A  aplicação  das  sanções  não exclui,  em hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação 
integral do dano causado à Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes.

17.5. As  sanções  de  Advertência,  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  e  Declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de 
Multa.

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora ou 
contratado o contraditório e ampla defesa.

18 - DO REGISTRO DE PREÇOS:

18.1.  O Registro de Preços regula-se pelas normas gerais da Lei 14.133/2021, especialmente 
pelos  arts.  82  a  86,  com observância  das  demais  normas complementares que regulam a 
matéria.
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18.2.  Será assinada Ata de Registro de Preços pelas partes, conforme minuta anexa a este 
Edital, considerando-se como parte integrante da mesma, além das condições deste Edital e 
da proposta e demais normas legais que regem as licitações e contratos administrativos.

18.3.  Julgada  a  licitação,  após  homologada  a  decisão  deste  Pregão,  a(s)  licitante(s) 
vencedora(s) do certame será(ão) notificada(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços 
conforme modelo anexo a este Edital, na presença de duas testemunhas, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, sob pena de decair do direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação em vigor.  

18.4.  A  Prefeitura  poderá  a  qualquer  tempo  cancelar  o  Registro  de  Preços,  no  interesse 
público,  sem  que  caiba  a  quaisquer  das  contratadas  direito  de  indenização  de  qualquer 
espécie,  em  especial  quando  os  preços  se  apresentarem  superiores  aos  praticados  no 
mercado,  ou  pelo  fornecedor,  quando  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovar  estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do presente instrumento, observadas as disposições 
legais pertinentes.

18.5.  Fica vedado à participação do órgão ou entidade requisitante em mais de uma ata de 
registro  de  preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital

18.6. A Administração poderá, mediante justificativa expressa, contratar mais de uma empresa 
ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que essa contratação não implique perda 
de economia de escala e na forma do art. 49 da Lei 14.133/21.

18.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Prefeitura  de  Mogi  das  Cruzes  a  contratar,  facultada  a 
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente 
motivada.

18.8  -  O  COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO/EXECUÇÃO  SÓ  ESTARÁ  CARACTERIZADO 
MEDIANTE O RECEBIMENTO DO PEDIDO DE COMPRA OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

18.9. O Registro de Preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

19 - ADJUDICAÇÃO SUCESSIVA:

19.1. É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não atender à convocação 
para  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  ou instrumento equivalente,  dentro  do prazo  e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, nos termos do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

20.1.  A licitação poderá  ser  revogada por  razões  de interesse  público  decorrente  de  fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
devidamente fundamentado.

20.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo único do artigo 147 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20.3.  As  reclamações  referentes  à  documentação  e  às  propostas  deverão  ser  feitas  no 
momento da abertura, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer 
licitante observações ou reclamações posteriores.

20.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como, a integral e incondicional, aceitação de todos os termos 
e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.5.  É facultado  a  pregoeira ou  à  Autoridade Superior,  em qualquer  fase  da  licitação,  a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar do ato de 
sessão pública, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20.6.  As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Edital,  que  não  possam  ser  dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro de Mogi das Cruzes, com exclusão 
de  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  ressalvados  os  direitos  de  recursos  a 
instâncias legais superiores.

20.7. O valor total estimado para a presente contratação é R$ 295.560,00 (duzentos e noventa 
e  cinco  mil,  quinhentos  e  sessenta  reais),  conforme  pesquisa  de  mercado  realizada  pela 
Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes.

21 - Integram este Edital, os seguintes anexos:

a) Anexo I - Termo de Referência

b) Anexo II - Modelo de Declarações

c) Anexo III - Modelo de Proposta de Preços

d) Anexo IV- Minuta da Ata de Registro de Preços
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22 - Este Edital encontra-se à disposição para download no site da Prefeitura (https://licitacao-
mgcon.mogidascruzes.sp.gov.br)  e  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  –  PNCP.  O 
edital  poderá  ser  examinado e,  querendo,  adquirir  o  projeto básico  ou especificações,  no 
Departamento de Compras  e  Licitações  da Secretaria  Municipal  de  Gestão  e  Contratações 
Públicas - Prédio Sede da Municipalidade.

22.1.  Em caso de dúvidas poderá ser realizado contato telefônico através dos números: (11) 
4798 -5554 / 4798 -7438.

22.2.  Os  casos  omissos  serão  dirimidos  pela Secretária Municipal  de Meio  Ambiente  e 
Proteção  Animal  com  observância  da  legislação  vigente,  em  especial  a  Lei  Federal  nº 
14.133/2021 e Decreto 17.500/2018 com suas alterações.

E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODAS AS INTERESSADAS, É EXPEDIDO ESTE 
EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI

Mogi das Cruzes, em 15 de janeiro de 2026.

PATRICIA CESARE DOS SANTOS OLIVEIRA
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal

https://licitacao-mgcon.mogidascruzes.sp.gov.br/
https://licitacao-mgcon.mogidascruzes.sp.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  OBJETO (art. 6º, inc. XXIII, AL. A e art. 40, § 1º da lei 14.133/21, inc. I):

1. OBJETO (art. 6º, inc. XXIII, al. “a” e art. 40, § 1º da lei 14.133/21, inc. I)

Este Termo de Referência tem por objetivo O REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES PRONTAS  ACONDICIONADAS  EM  EMBALAGENS  DESCARTÁVEIS  DO  TIPO 
MARMITEX,  DESTINADAS  AOS  FUNCIONÁRIOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO 
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL. 

2. FUNDAMENTAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII, al. b)

2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de refeições, tipo marmitex, 
uma  vez  ao  dia  (almoço),  em  dias  úteis,  sábados,  domingos  e  feriados,  destinadas  aos 
funcionários lotados na Sede da Secretaria de Meio Ambiente e Proteção Animal, Núcleo de 
Bem  Estar  Animal,  Parque  Centenário  da  Imigração  Japonesa,  Parque  Leon  Feffer  e  Ilha 
Marabá.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO: 

3.1. A DETENTORA DA ATA deverá fornecer, diariamente as refeições, de segunda a sexta-
feira, acondicionadas em recipiente descartável (alumínio ou isopor), em formato retangular, 
contendo  3  (três)  divisões  internas,  com  tampa  e  cujo  fechamento  impeça  o  vazamento 
externo de líquidos. Essa embalagem deverá possuir uma resistência mecânica suficiente para 
que o funcionário se alimente sem necessidade de outro recipiente auxiliar.

3.1.1.  A quantidade diária estimada é de 30 (trinta) refeições por dia útil e 05 (cinco) aos 
sábados, domingos e feriados.

ITEM CÓDIGO QUANT. UN. ESPECIFICAÇÃO

1 2.04.01.0053-3 12.000 UN

REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FORNECIMENTO  DE  REFEIÇÕES 
PRONTAS ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS DESCARTAVEIS  DO 
TIPO MARMITEX, DESTINADAS AOS FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO  ANIMAL,  PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
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3.2. A  CONTRATADA  deverá  proceder  à  entrega  das  refeições  destinadas  a  estes 
servidores nos seguintes endereços:

a) Prédio Sede da Secretaria de Verde e Meio Ambiente - Rua Braz Cubas, 470 , Centro

b) Núcleo de Bem Estar Animal - Estrada Santa Catarina, 2.540,  Rio Acima

c) Parque Centenário da Imigração Japonesa -  Av.  Francisco Rodrigues Filho,  s/n,  Cesar de 
Souza

d) Parque Leon Feffer - Av. Valentina Mello Freire Borenstein, s/n, Vila São Francisco

e) Ilha Marabá -  Rua Delphino Alves Gregório, 790, Mogilar

3.3. A CONTRATADA deverá fornecer garfo e faca (fabricados em material  descartável e 
resistente) e guardanapo de papel, próprios para uso em refeições, embalados no conjunto, 
individualmente.

3.4. Quando necessário, de forma excepcional,  o fornecimento de refeição para dias ou 
horários imprevistos, a CONTRATADA será comunicada com antecedência mínima de até 5 
(cinco) horas.

3.5. Caso seja necessário o fornecimento de 2 (duas) refeições por dia (almoço e jantar), a 
empresa não poderá repetir o cardápio.

3.6. No  preparo  dos  alimentos  a  empresa  deverá  utilizar  de  gêneros  alimentícios  de 
primeira qualidade, em perfeitas condições de consumo, higiene e conservação.

3.7. Cada embalagem deverá conter, no mínimo, 950 (novecentos e cinquenta) gramas de 
alimento, divididos da seguinte forma:

a) 300 gramas de arroz branco, cozido e temperado;
b) 250 gramas de feijão carioca cozido e temperado;
c) 200 gramas de guarnição de legumes, verduras ou tubérculos cozidos;
d) 200 gramas de proteínas, sendo: carne bovina (a proteína bovina deverá ser ofertada 
no mínimo três vezes na semana), para os outros dias poderão ser fornecidos carne de 
frango  ou  carne  suína  ou  peixe,  sem  peso  do  osso  ou  equivalentes.  Em  receitas 
combinadas  que  se  utilizarem  de  outros  componentes  para  seu  preparo  (molhos, 
coberturas  ou recheios),  esses  complementos  não poderão ultrapassar  15% do peso 
total descrito nesse quesito, ou seja, 30 gramas.

3.8. O  cardápio  mensal  deverá  ser  previamente  apresentado  e  aprovado  pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal. Deverão ser ofertadas duas 
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opções  de  proteína  em  cada  dia.  Na  semana  anterior  à  entrega  das  refeições,  a 
Contratada será avisada sobre a quantidade de cada prato a ser entregue.

3.9. Os pesos descritos no item 3.7 são para os produtos finalizados.

3.10. A CONTRATADA deverá fornecer conjuntamente com as refeições uma fruta fresca 
para cada refeição (banana, laranja, tangerina ou maçã), em perfeitas condições de consumo, 
higiene e conservação, alternando diariamente a espécie (fornecimento a granel). De forma 
eventual,  também  poderão  ser  ofertados  doces  ou  outras  sobremesas  (incluindo  frutas) 
desde que estejam embalados individualmente.

3.11. A DETENTORA DA ATA deverá fornecer conjuntamente com as refeições uma fruta 
fresca  para  cada  refeição  (banana,  laranja,  caqui,  tangerina,  porção  de  melão,  porção  de 
melancia ou maçã), em perfeitas condições de consumo, higiene e conservação, alternando 
diariamente  a  espécie  (fornecimento  a  granel).  De  forma  eventual,  também  poderão  ser 
ofertados  doces  ou  outras  sobremesas  (incluindo  frutas)  desde  que  estejam  embalados 
individualmente.

3.12. A CONTRATADA deverá fornecer conjuntamente com as refeições, 300 (trezentos) ml 
de refresco artificial de sabores variados (uva, goiaba, limão, abacaxi, laranja, manga, entre 
outros)  e  gelado,  para  cada  marmitex  entregue.  Este  deve  ser  acondicionado em  garrafa 
térmica devidamente fechada para evitar alteração na temperatura.

3.13. Todas  as  embalagens  (marmitex)  deverão  conter  os  mesmos  produtos,  pesos, 
quantidades e disposição do alimento.

3.14. Todos os alimentos, independentemente do tipo e do modo de preparo deverão estar 
macios e sem inervações, aptos para corte sem esforço com a faca fornecida.

3.15. Não  deverão  ser  ofertados  pratos  que  contenham  em  sua  receita,  produtos  ou 
combinação destes que possam produzir odores fortes em razão da temperatura combinada 
com  o  fechamento  da  embalagem,  como  exemplo:  brócolis,  couve-flor,  conservas,  entre 
outros. Porém, nada impede que sejam fornecidos em embalagens separadas.

3.16. A CONTRATADA deve observar as condições de temperatura das refeições que deverão 
ser acondicionadas e transportadas em recipientes isotérmicos (tipo Marmibox), mesmo as 
que,  posteriormente,  serão  entregues  pela  própria  unidade  aos  funcionários  em  serviços 
externos e distantes do prédio sede.

3.17. A  CONTRATADA  deverá  fornecer  uma  sugestão  dos  cardápios  quinzenais,  com 
variações diárias de guarnição e misturas dentro de cada semana.
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3.18. A  CONTRATADA  deve  incluir  a  cada  semana  um  prato  especial  (ex:  quarta-feira  – 
Feijoada).

3.19. Esse cardápio deverá ser previamente aprovado pela CONTRATANTE, podendo haver 
variações somente quando previamente acordado em razão de aceitabilidade e/ou condições 
climáticas.  A  título  de  exemplificação  encaminhamos  as  SUGESTÕES  DE  CARDÁPIO 
QUINZENAL, com uma sugestão de pratos.

3.20. Nos pratos especiais a serem servidos semanalmente, poderão utilizar distribuições de 
pesos  diferentes  conforme  descritos  na  relação  ESPECIFICAÇÕES  DOS  PRATOS  ESPECIAIS, 
mantendo-se o peso final total de 950 (novecentos e cinquenta) gramas;

3.21. A contratada fica obrigada a apresentar junto com as sugestões de cardápio quinzenal 
para aprovação, as correspondentes fichas técnicas de cada uma das refeições ofertadas. Esse 
documento servirá como um dos itens bases de avaliação quando da recepção das refeições 
pelas unidades requisitantes.

3.22. Havendo  variação  da  composição  sem  prévia  aprovação,  a  CONTRATADA  será 
notificada, abrindo-se conjuntamente um processo de penalização, conforme a legislação em 
vigor, para cada dia de não conformidade.

3.23. Os alimentos descritos neste Termo de Referência são indicativos mínimos, podendo a 
CONTRATADA sugerir em sua proposta de cardápio quinzenal outras variações como: saladas, 
sobremesas ou pratos principais, que deverão ser aprovados previamente.

3.24. A  CONTRATADA  fica  desobrigada  de  atender  pedidos  de  fornecimento  que  não 
estiverem dentro do tempo previsto no item 1.4 deste termo de referência, contudo se aceito 
o fornecimento todas as normativas contidas neste termo serão válidas.

3.25. de  implantação),  dentro  do  horário  de  almoço,  um  representante  técnico  para 
acompanhar in loco o processo de aceitação do serviço. Esse funcionário deverá aferir o nível 
de aceitabilidade da alimentação fornecida, corrigindo-a e/ou adequando-a às necessidades, 
se  for  o  caso.  Após  esse  período,  este  processo de controle  de qualidade e  aceitação se 
repetirá a cada 60 dias, através da disponibilização da mesma estrutura inicial, por um dia.

3.26. A CONTRATADA deverá disponibilizar um quadro de informação e pesquisa de opinião, 
contendo além do cardápio mensal, uma urna com chave e os formulários para pesquisa de 
satisfação.
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3.27. A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  à  CONTRATANTE,  uma  balança  (divisão  por 
gramas  até  1  quilograma)  e  um  termômetro  para  aferição  das  condições  diárias  de 
temperatura  e  peso  unitários,  quando  da  entrega  das  refeições.  Estes  registros  serão 
transcritos  diariamente  em  um  formulário  próprio,  na  presença  do  funcionário  da 
CONTRATADA responsável pela entrega. Nessa ação, também, será verificada se visualmente a 
composição do prato está em conformidade com a ficha técnica de preparo.

3.28. Havendo registro de não conformidade de pelo menos um destes quesitos a empresa 
será notificada e aberto processo de penalização por incidente (diário), conforme a legislação 
em vigor. Como não há equipe de cozinha, apenas uma distribuição simplificada das refeições 
realizada por voluntários,  o aceite diário só se fará após 50% da distribuição das mesmas. 
Podendo, a critério da CONTRATADA, o seu próprio servidor responsável pela entrega das 

3.29. refeições  acompanhar  este  processo  de  homologação  diária.  Em  havendo  não 
conformidade, a empresa não poderá alegar desconhecimento do método de apuração.

3.30. Após  o  período  de  implantação  a  CONTRATADA  deverá  manter  o  nível  de 
aceitabilidade  igual  ou  superior  a  75%  das  refeições  entregues  mensalmente.  O  não 
cumprimento da meta acarretará em uma notificação e abertura de processo para aplicação 
de  penalidade,  conforme  legislação  em  vigor.  Este  item  será  apurado  em  pesquisas  de 
satisfação  feitas  pela  CONTRATADA,  sob  a  supervisão  da  CONTRATANTE,  através  de  urna 
disponibilizada no refeitório da dos locais atendidos.

3.31. A finalização do preparo das refeições diárias, seu processo de embalagem e entrega 
não poderão ser superiores a uma hora e trinta minutos, devendo a contratada manter uma 
escrituração diária que comprove esse intervalo. Este controle deverá ser entregue em até 12 
horas após a requisição da CONTRATANTE, que não precisará justificar a necessidade.

3.32. As refeições devem ser transportadas em veículos adequados, conforme as exigências 
da Vigilância  Sanitária  e  legislação que regula  o  transporte de alimentos.  A  CONTRATADA 
deverá comprovar esta condição por meio da apresentação de documento específico.

3.33. O responsável designado para o recebimento das refeições na unidade requisitante 
poderá  recusar  toda  ou  parte  da  refeição  fornecida  que  esteja  em  desacordo  com  as 
condições estabelecidas quanto à qualidade, apresentação, temperatura, quantidade e peso, 
ou  ainda que tenha sofrido  avarias  no  processo  de  descarga  por  parte  da  CONTRATADA, 
comprometendo o seu consumo.
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3.34. responsável  designado  para  o  recebimento  das  refeições  na  unidade  requisitante, 
também  poderá  recusar  toda  ou  parte  da  refeição  fornecida  que  estiverem  com  atrasos 
superiores a 60 minutos;

3.35. Havendo  a  recusa  total  ou  parcial  das  refeições  entregues,  a  contratada  deverá 
providenciar  em  até  01  (uma)  hora,  alternativas  equivalentes  de  alimentação,  sendo  a 
empresa a única responsável por este processo. Independente da solução, a empresa será 
notificada e aberto processo de penalização por incidente, conforme legislação em vigor.

3.36. Havendo  necessidade  de  ampliação  da  quantidade  de  refeições,  inicialmente 
solicitadas, a CONTRATADA deverá providenciar a complementação em até 60 minutos do 
recebimento da notificação. O prazo limite para este pedido de complementação será de até 
60 minutos após a entrega no local, após este prazo a contratada fica liberada do aceite ou 
não do pedido.

3.37. A  CONTRATADA  deverá  apresentar  alternativa  imediata  para  o  fornecimento  das 
refeições em situação de atraso, falta na quantidade solicitada, embalagens abertas, rejeição 
ou outros fatores que impossibilitem o fornecimento, conforme estabelecido.

3.38. A contratada deverá indicar uma unidade de apoio no perímetro urbano do município 
para atender de forma imediata as condições elencadas nos itens 1.31 e 1.32,  devendo a 
refeição fornecida excepcionalmente atender as especificações de qualidade.

3.39. Havendo atrasos na entrega das refeições por um período superior a 20 minutos, a 
contratada  será  notificada  e  aberto  processo  de  penalização  por  incidente,  conforme 
legislação em vigor.

3.40. Constatadas falhas no processo de qualidade em qualquer dos quesitos, a empresa 
será notificada sobre o incidente e aberto processo para aplicação de penalidade, um para 
cada dia, nos termos da legislação em vigor.

3.41. Fornecer à CONTRATANTE as quantidades totais dos pedidos formulados; cabendo a 
esta o controle das quantidades retiradas, que serão confrontadas por ocasião da medição 
mensal para fins de faturamento.

4. ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO: 

4.1. Descrição  dos  produtos  aprovados  para  utilização  (poderão  ser  aceitas  outras 
sugestões  que  se  somarão  ao  conjunto,  contudo  estas  passarão,  obrigatoriamente,  por 
aprovação prévia e teste de degustação).
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4.2. SUGESTÕES DE CARDÁPIO SEMANAL:

4.2.1. Poderão  ser  aceitas  outras  sugestões  que  se  somarão  ao  conjunto,  contudo  estas 
deverão passar obrigatoriamente por aprovação prévia e teste de degustação.

SEMANA PRATO PRINCIPAL GUARNIÇÃO SOBREMESA

Segunda- feira Carne cozida em cubos Polenta de corte Laranja

Terça-feira Bisteca Grelhada Couve refogada Banana

Quarta-feira Bife acebolado Mandioca Frita Tangerina

Quinta-feira Frango empanado Chuchu com ovos 
mexidos

Maçã

Sexta-feira Peixe à milanesa Berinjela Napolitana Caqui

ALIMENTO ESPECIFICAÇÃO

Arroz Tipo 01 Longo e Fino

Feijão Carioca

TIPOS DE PREPARAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Carne Bovina – Bife / Grelhado / Empanado/ 
Recheado / Picado de Carne

Contra-Filé, Coxão Mole, Coxão Duro, Patinho,

Alcatra, Miolo de Acém, Acém, Fraldinha, 
Maminha, Carne Seca

Carne Bovina com osso – Cozido ou Assado Rabo, Costela

Carne Bovina - Assada Cupim, Coxão Duro, Maminha, Lagarto

Carne Suína - Bife / Grelhado / Assado / Picado /

Recheado

Pernil sem osso, Bisteca, Lombo, Costela Suína

Carne de Frango – Filé de Peito / Assado / Frita /

Grelhado / Picado / Recheado

Peito de Frango, Cortes à Passarinho, Coxa e

Sobrecoxa
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Sábado Carne assada Espaguete ao sugo Banana

Domingo Frango assado com batatas Macarrão Parisiense Duas fatias de

Abacaxi

4.3. SUGESTÕES DE CARDÁPIO QUINZENAL:

4.3.1. Poderão  ser  aceitas  outras  sugestões  que  se  somarão  ao  conjunto,  contudo  estas 
deverão passar obrigatoriamente por aprovação prévia e teste de degustação.

SEMANA PRATO PRINCIPAL GUARNIÇÃO SOBREMESA

Segunda-feira Frango picado com molho 
de tomate

Polenta de corte Laranja

Terça-feira Bife acebolado Couve refogada Banana

Quarta-feira Bisteca grelhada Mandioca frita Tangerina

Quinta-feira Bife de panela com batata Chuchu com ovos 
mexidos

Laranja

Sexta-feira Pernil assado Berinjela napolitana Banana

Sábado Carne recheada assada Espaguete ao sugo Tangerina

Segunda-feira Bife à role Vagem com cenoura Laranja

Terça-feira Filé de frango grelhado Purê de batata Banana

Quarta-feira Pernil picado ao molho Espaguete alho e óleo Tangerina

Quinta-feira Carne de panela com 
pimentões

Batata frita Laranja

Sexta-feira Bife acebolado Repolho refogado Banana

Sábado Coxa e sobrecoxa assada Macarrão parisiense Tangerina

Segunda-feira Bife empanado Escarola ao bacon Laranja

Terça-feira Filé de pernil grelhado com Virado de couve Banana
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molho de

limão

Quarta-feira Carne assada com batatas Acelga ao shoyo Tangerina

4.4. ESPECIFICAÇÕES DOS PRATOS ESPECIAIS

4.4.1. Poderão  ser  aceitas  outras  sugestões  que  se  somarão  ao  conjunto,  contudo  estas 
deverão passar  obrigatoriamente por aprovação prévia e teste de degustação.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INC. XXIII, AL. D)

5.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

TIPO DE PREPARAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Lasanha à bolonhesa (massa fresca, molho de tomate com carne

moída, queijo muçarela, presunto, queijo parmesão ralado).

250 gramas

Panqueca recheada (carne moída, temperos, azeitonas, molho de

tomate, queijo parmesão ralado).

250 gramas

Nhoque à bolonhesa (massa fresca, molho de tomate com carne

moída, queijo muçarela, presunto, queijo parmesão ralado).

250 gramas

Feijoada (feijão preto, carne seca, pernil sem osso, costelinha,

pertences de feijoada, linguiça calabresa, bacon e temperos)

250 gramas

Cassoulet com Feijão (pernil sem osso, linguiça calabresa, peito de

frango, feijão branco e temperos)

250 gramas

Rabada ao molho com agrião (rabo bovino, temperos, molho de

tomate e agrião)

250 gramas

Costela assada com molho escuro (costela bovina, temperos, molho

escuro)

250 gramas
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5.1.1. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos e também:

a) Indicar  até  nos  primeiros  10  (dez)  dias  após  a  assinatura  do  contrato,  a  servidora 
municipal que ficará encarregada de realizar a fiscalização do da execução do contrato, 
fornecendo cópia da designação formal pela Secretaria de Meio Ambiente e Proteção 
Animal para a DETENTORA DA ATA;

b) Notificar,  por  escrito  e  verbalmente,  à  DETENTORA DA ATA sobre  a  ocorrência  de 
eventuais  imperfeições no curso de prestação do objeto,  fixando prazo para a  sua 
correção.

c) Proporcionar todas as facilidades para que a DETENTORA DA ATA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais.

d) Prestar à DETENTORA DA ATA todas as informações solicitadas e necessárias para o 
cumprimento do objeto;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta.

f) Colocar à disposição da DETENTORA DA ATA os elementos e informações necessárias à 
execução do objeto;

g) Não permitir que o pessoal da DETENTORA DA ATA execute tarefas em desacordo com 
as condições preestabelecidas.

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da DETENTORA DA 
ATA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de 
modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.

j) Efetuar,  quando  julgar  necessário,  inspeção  e  vistoria  dos  serviços  prestados,  ou  já 
previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as 
condições  em  perfeita  concordância  com  a  proposta  e  o  devido  instrumento 
contratual.
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k) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato.

l) Aplicar  multas  ou  penalidades,  quando  do  não  cumprimento  do  contrato  ou  ações 
previstas neste Termo;

m) Fazer  deduzir  diretamente  da  fonte  multas  e  demais  penalidades  previstas  neste 
instrumento;

n) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a DETENTORA DA ATA de seus direitos 
adquiridos;

o) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento;

5.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA:

5.2.1. Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  do  objeto  do  contrato,  utilizando-se  de 
profissionais  efetivamente  capacitados,  que  detém  a  capacidade  e  atenda  aos  requisitos 
estabelecidos em conformidade com o objeto, a saber:

a) prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam,  bem  como  relatar  toda  e  qualquer  irregularidade  observada  em  função  da 
execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, 
evitando repetição dos fatos.

b) acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 
mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.

c) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 
acidentes.

d) dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 
os prazos  previstos neste instrumento,  sem interrupção,  seja  por  motivo de férias, 
descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às 
disposições da legislação trabalhista vigente.

e) responsabilizar-se pelas  despesas médicas e hospitalares com seus empregados,  na 
forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato 
de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a 
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ocorrer  durante  a  prestação  do  objeto,  não  cabendo  qualquer  ônus  para  a 
administração;

f) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer  assunto  de  interesse  da  CONTRATANTE  ou  de  terceiros  de  que  tomar 
conhecimento em razão da  execução do objeto  do Termo de Referência,  devendo 
orientar os empregados nesse sentido.

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

h) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções;

i) realizar  a  prestação  dos  serviços  em  conformidade  e  no  prazo  estabelecido  neste 
instrumento.

j)a DETENTORA DA ATA tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato,  
em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  no  processo  de  inexigibilidade  por  notória 
especialização,  podendo  a  qualquer  tempo  o  gestor  do  contrato  diligenciar  a 
apresentação de qualquer documento previsto neste Termo de Referência;

k) a  DETENTORA  DA  ATA  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à 
Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do 
contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento pelo órgão interessado;

5.3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, INC. XXIII, AL. E)

5.3.1. Descrição  dos  produtos  aprovados  para  utilização  (poderão  ser  aceitas  outras 
sugestões  que  se  somarão  ao  conjunto,  contudo  estas  passarão,  obrigatoriamente,  por 
aprovação prévia e teste de degustação).

ALIMENTO ESPECIFICAÇÃO

Arroz Tipo 01 Longo e Fino

Feijão Carioca
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TIPOS DE PREPARAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Carne Bovina – Bife / Grelhado / Picado de 
Carne

Contra-Filé, Coxão Mole, Coxão Duro, Patinho, 
Alcatra, Fraldinha, Maminha, Carne Seca

Carne Bovina com osso – Cozido ou Assado Costela

Carne Bovina - Assada Maminha, Lagarto, Contra-Filé, Alcatra, Coxão 
Mole

Carne Suína - Bife / Grelhado / Assado / 

Picado / Recheado

Pernil sem osso, Bisteca, Lombo, Costela 

Suína

Carne de Frango – Filé de Peito / Assado / 

Frita / Grelhado / Picado / Recheado

Peito de Frango, Cortes à Passarinho, Coxa e 

Sobrecoxa

5.3.2. ESPECIFICAÇÕES DOS PRATOS ESPECIAIS:

5.3.2.1.  Poderão ser  aceitas  outras  sugestões  que se  somarão ao  conjunto,  contudo 
estas deverão passar, obrigatoriamente, por aprovação prévia e teste de degustação.

TIPOS DE PREPARAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Lasanha à bolonhesa (massa fresca, molho de tomate com carne 

moída, queijo muçarela, presunto, queijo parmesão ralado).

300 gramas

Panqueca recheada (carne moída, temperos, azeitonas, molho de 

tomate, queijo parmesão ralado).

250 gramas

Nhoque à bolonhesa (massa fresca, molho de tomate com carne 

moída, queijo muçarela, presunto, queijo parmesão ralado).

300 gramas

Feijoada (feijão preto, carne seca, pernil sem osso, costelinha, pertences 
de feijoada, linguiça calabresa, bacon e temperos

300 gramas

Cassoulet com Feijão (pernil sem osso, linguiça calabresa, peito de 
frango, feijão branco e temperos)

250 gramas

Costela assada com molho escuro (costela bovina, temperos, 
molho escuro)

250 gramas

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, INC. XXIII, AL. F)
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6.1. A  fiscalização  será  exercida  por  servidores  designados,  conforme  art.  117  da  Lei 
14.133/2021, que acompanharão a execução e atestarão os serviços.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6º, INC. XXIII, AL. G e art. 40, § 1º, 
inc. II da lei 14.133/21)

7.1. O pagamento ocorrerá até 30 (trinta) dias após a emissão da nota de empenho.

7.2. A inadimplência da DETENTORA DA ATA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com a legislação vigente

7.3. A entrega acontecerá no local indicado pela Secretaria na Ordem de Serviço (OS) ou 
Autorização de Fornecimento (AF).

PATRICIA CESARE DOS SANTOS OLIVEIRA
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal
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ANEXO II

MODELO DE ROMANEIO DE CONTROLE DIÁRIO DE FORNECIMENTO

Empresa /Fornecedor

Secretaria

Departamento

AF ou OS nº

Dia da 
Semana

Data Hora da entrega Quantidade Entregue 
por

Recebido 
por

Observação

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19
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20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

TOTAL

_____________________________________                      _____________________________________ 

RESP. EMPRESA                                                                        SERVIDOR RESPONSÁVEL
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

À
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 277 - 1º andar
Mogi das Cruzes - São Paulo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 171/2025
PROCESSO PMMC Nº: 3.457/2025

OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FORNECIMENTO  DE  REFEIÇÕES  PRONTAS 
ACONDICIONADAS  EM  EMBALAGENS  DESCARTÁVEIS  DO  TIPO  MARMITEX,  DESTINADAS 
AOS  FUNCIONÁRIOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO 
ANIMAL.

Prezados Senhores,

Na condição de licitante interessado na Licitação regida pelo Edital de Pregão Eletrônico nº 
171/2025,  a  empresa  .........................................................................,  CNPJ 
n.º  ...............................,  sediada  à  ........................................................,  
Cidade .................................................., Estado ....................................................., vem através 
desta, formalmente declarar, sob as penas da Lei que:

 até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores;

 para efeito do cumprimento ao estabelecido art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 que, 
esta empresa atende plenamente os requisitos  de habilitação,  proposta e documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, nada havendo o que a desabone para participar do certame 
realizado no Pregão em epígrafe;

 para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº  
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno,  perigoso ou  insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

 cumpre as exigências de reservas de cargo para pessoas com deficiência e reabilitados da 
previdência social previstas em lei (art. 63, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021) e outras 
normas específicas.

Atenciosamente,
Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG. e CPF.



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2025 - FLS. Nº 45
  

ANEXO IV
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS

À
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 277 - 1º andar
Mogi das Cruzes - São Paulo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 171/2025
PROCESSO PMMC Nº: 3.457/2025

OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FORNECIMENTO  DE  REFEIÇÕES  PRONTAS 
ACONDICIONADAS  EM  EMBALAGENS  DESCARTÁVEIS  DO  TIPO  MARMITEX,  DESTINADAS 
AOS  FUNCIONÁRIOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO 
ANIMAL.

PREZADOS SENHORES:

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vs. Sas, nossa Proposta de Preços relativa à 
licitação em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados na sua preparação.

ITEM QUANTIDADE UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCAS VALOR
UNIT. (R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

DADOS BANCÁRIOS: __________________________

DECLARAMOS QUE:
. Em  nossos  preços  estão  incluídos  todos  os  impostos,  taxas,  seguros,  fretes,  descontos, 
bonificações,  bem  como  quaisquer  outras  despesas,  diretas  ou  indiretas  incidentes  no 
fornecimento, se houver, não estando embutidos encargos financeiros agregados ao seu valor 
econômico, estando, portanto, ofertado(s) preço(s) à vista.

.  Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos  trabalhistas  assegurados na Constituição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

. A entrega dos produtos será efetuada de conformidade com o estabelecido no Edital e seus 
Anexos.
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. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura do 
Pregão.

. Conhecemos as condições do Edital e seus Anexos, sujeitando-nos ao seu fiel cumprimento.

DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Da Empresa:
 Nome e endereço completo
 Filial representante (se houver)
 CNPJ 
 Inscrição Estadual
 Telefone(s)
 E-mail

Do responsável  pela  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços  e  do  Termo de  Ciência  e  
Notificação:
 Nome
 Nacionalidade                                                
 Estado Civil
 Cargo
 CPF
 RG (nº e órgão expedidor)
 Data de nascimento
 Endereço residencial completo
 E-mail institucional
 E-mail pessoal
 Telefone(s)

Atenciosamente,

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG. e CPF.
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 171/2025
PROCESSO PMMC Nº: 3.457/2025

Tipo de Licitação: Menor Preço

Repartição Interessada: SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO 
ANIMAL

O  MUNICÍPIO DE  MOGI  DAS CRUZES, entidade  jurídica  de  direito  público,  inscrita  no 
CNPJ/MF sob nº 46.523.270/0001-88, com sede nesta cidade, à Avenida Vereador Narciso 
Yague Guimarães, nº 277, doravante denominada simplesmente PREFEITURA, e neste ato 
referendado pela Secretária Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal, portador(a) 
da CIRG nº .............. e inscrito(a) no CPF/MF nº ................, portador(a) da CIRG nº ..............  
e inscrito(a) no CPF/MF nº ................, em face do resultado obtido no Pregão Eletrônico nº 
171/2025, objeto  do  procedimento  administrativo nº  3.457/2025,  regularmente 
homologado  pela  autoridade  competente,  resolve  registrar  os  preços  para o 
FORNECIMENTO  DE  REFEIÇÕES  PRONTAS  ACONDICIONADAS  EM  EMBALAGENS 
DESCARTÁVEIS DO TIPO MARMITEX, DESTINADAS AOS FUNCIONÁRIOS DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  E  PROTEÇÃO  ANIMAL, oferecido  pela 
empresa  ......................................,  estabelecida  na  ...........................,  Inscrição  Estadual 
nº.  ....................................,  neste  ato  representada 
por  ................................................................,  inscrito  no  C.P.F/MF.  sob 
nº.  ..................................................  e  portador  da  Cédula  de  Identidade  R.G. 
nº. ..........................................., observadas as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1 - Constitui objeto deste instrumento, o  REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES PRONTAS ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS DESCARTÁVEIS DO TIPO 
MARMITEX,  DESTINADAS  AOS  FUNCIONÁRIOS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO 
AMBIENTE  E  PROTEÇÃO  ANIMAL, tudo  na  forma  e  especificações  abaixo  e  demais 
elementos que compõe o Processo Administrativo nº 3.457/2025, o qual, doravante, fica 
fazendo  parte  integrante  deste  instrumento  ,  independentemente  de  transcrição, 
complementando-o  em tudo quanto  não conflitar  com as  normas  legais  que  regem a 
matéria (Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 17.500, de 27 
de junho de 2018, com suas alterações posteriores, Decreto Municipal 22.144 de 04 de 
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setembro de 2023, Decreto Municipal 22.435 de 3 de janeiro de 2024 e Decreto Municipal  
22.449 de 11 de janeiro de 2024), conforme especificações abaixo:

ITEM QUANTIDADE UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCAS
VALOR

UNIT. (R$)
VALOR 

TOTAL (R$)

O valor total da presente Ata de Registro de Preços é R$ xxxxxxxxxxx 
(valor por extenso).

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO: 

2.1 - O Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, 
podendo  ser  prorrogado,  por  igual  período,  a  critério  da  administração,  desde  que 
comprovado o preço vantajoso.

2.2 -  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  vincula-se  ao  Edital  do 
Pregão Eletrônico nº 171/2025 e seus anexos, em todos os seus termos, bem como à proposta 
vencedora.

2.3 -  As quantidades estimadas não obrigam a Administração ao seu 
consumo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO:

3.1  - A  empresa  vencedora  deverá  obedecer  rigorosamente  às 
especificações  técnicas  e  exigências  do  Edital,  garantindo  a  substituição  imediata  dos 
produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura, caso esteja em desacordo.

3.2 -  Mesmo na vigência do Registro de Preços a Prefeitura poderá 
promover, a seu critério, outros certames licitatórios para os mesmos materiais, desde que 
seja de interesse público.

3.3 - Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados no ANEXO 
I do Edital, ou conforme cronograma a ser repassado pela Municipalidade, por e-mail.

3.4  -  As entregas não poderão ser  superiores a 01h30 (uma hora e 
trinta minutos), devendo a DETENTORA DA ATA manter uma escrituração diária que comprove 
esse  intervalo.  Este  controle  deverá  ser  entregue  em  até  12  horas  após  a  requisição  da 
CONTRATANTE, que não precisará justificar a necessidade.
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 3.6  -  Os  produtos  somente  serão  considerados  recebidos  após  as 
conferências  de  praxe  e  atestado  pela  Comissão  competente.  Ocorrendo  a  rejeição  dos 
produtos, a empresa será notificada. 

3.7 - Caso a qualidade dos produtos não corresponda às exigências da 
presente  licitação,  a  remessa  será  devolvida,  e  deverá  ser  substituída  pelo  fornecedor, 
imediatamente, sendo aceita pela Administração uma única substituição, sem qualquer ônus 
para a PMMC, independente da aplicação das penalidades cabíveis. 

3.8  -  Os  produtos  rejeitados  deverão  ser  retirados  do  local  de  sua 
entrega imediatamente após o recebimento da notificação escrita  do órgão da Prefeitura, 
correndo todos os custos pela empresa CONTRATADA. 

3.9 - Qualquer dano causado no momento ou durante a descarga dos 
produtos em razão de imperícia, descuido, acidente ou falta de condição técnica é de inteira 
responsabilidade da contratada devendo ser sanado imediatamente. 

3.10  -  Em  caso  de  troca  dos  produtos,  todos  os  custos  de 
armazenagem que incluem carga, descarga e movimentação de estoques relativos ao período, 
deverão ser pagos pelo fornecedor, conforme Guia de Recolhimento a ser emitida pela Divisão 
de Tesouraria da Secretaria Municipal de Finanças – SMF. 

3.11  -  A  carga,  transporte  e  descarga  são  de  responsabilidade  do 
fornecedor.

3.12 -  A  CONTRATADA  deverá  apresentar:  responsável  pelo 
recebimento dos pedidos a serem enviados pela CONTRATANTE, endereço, telefone e e-mail 
para contato e envio de pedidos, devendo manter estes dados atualizados durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços.

3.13 -  A PMMC poderá a  qualquer  momento realizar  diligências  no 
local de preparo dos produtos durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.14  -  As  empresas  contratadas  que  descumprirem  tais  exigências 
serão apenadas, nos termos da Cláusula Sexta desta Ata.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 - O prazo de pagamento é de até 30 dias a contar do recebimento 
da nota fiscal ou documento equivalente.

4.2 - Os  preços são fixos  e  irreajustáveis  pelo período de 12 (doze) 
meses, contado da data da proposta vencedora e aceita pela Administração.
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4.3. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
empresa  para que providencie a sua correção. Neste caso, o prazo para pagamento terá sua 
contagem inicializada somente após a apresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida e 
aprovada pela Administração.

4.4 -  Atualização  monetária  entre  a  data  do  adimplemento  das 
obrigações e a do efetivo pagamento, caso seja necessária, ocorrerá pelo IPCA.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

5.1  - Nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando a 
vigência do registro de preços superar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido o  
reajuste de preços.

5.1.1 - O reajuste será baseado no IPCA, ou outro índice oficial que o 
substitua.

5.1.2 - O percentual do índice a ser aplicado no reajuste será o apurado 
após o 12º mês da apresentação da proposta, nos termos da Lei Federal 10.192/2001.

5.2  - Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços 
registrados  e  o  detentor  do  registro  de  preços,  mediante  requerimento  comprovando  a 
existência de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso, o Município 
poderá adotar uma ou mais, simultaneamente, das seguintes opções:

5.2.1 - Atualizar os preços registrados, de acordo com a realidade do 
mercado.

5.2.2 - Convocar os demais licitantes visando igual  oportunidade de 
negociação.

5.3 - Na  hipótese  de  não  comprovação  de  fato  superveniente  que 
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pela  autoridade  competente  e  a 
detentora deverá cumprir com as obrigações estabelecidas na ata de registro de preços, sob 
pena  de  cancelamento,  sem  prejuízo  de  aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  Federal 
14.133/2021.

5.4  - Eventual  pedido  de  realinhamento  de  preços  não  suspende  o 
fornecimento  dos  produtos/execução  dos  serviços cujas  Autorizações  de 
Fornecimento/Ordens de Serviço já tenham sido encaminhadas ao fornecedor.
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5.5  -  O  prazo  para  resposta  ao  pedido  de  restabelecimento  do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA  - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES:

6.1 - Os licitantes serão responsabilizados pelas infrações previstas no 
art. 155 da Lei 14.133/2021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado;
VIII  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX  -  fraudar  a  licitação  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do 

contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013.
6.2  -  Pelas  infrações  previstas  no  item  6.1 serão  aplicadas  ao 

responsável as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar ou contratar;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.2.1  -   A  sanção  de  advertência  será  aplicada  exclusivamente  na 
infração de inexecução parcial do contrato;

6.2.2 - A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no item  6.1, observados os seguintes limites máximos:

a)  Nos  casos  de  inexecução  total  ou  parcial  do  ajuste,  a  título 
moratório,  o importe de 1% (um por cento)  por dia de atraso na entrega do material  ou 
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serviço, até o limite de 30 (trinta) dias e, cumulativamente, a título compensatório, o importe 
de 10% (dez por cento), ambas sobre o valor do contrato ou documento equivalente;

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do pedido;

c) Em caso de não entrega do objeto ou rescisão da Ata de Registro de 
Preços por culpa da Detentora da Ata: 20% (vinte por cento) do valor do pedido.

6.2.3 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal  de  Mogi  das  Cruzes,  pelo  prazo  máximo  de  3  (três)  anos,  será  aplicada  ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 
6.1 desta Ata de Registro de Preços.

6.2.4  - A sanção de declaração de inidoneidade de licitar e contratar, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, quando da ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do item 6.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,  
VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
prevista no item 6.2.3  Ata de Registro de Preços.

6.3 - Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 
156, §1º:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para a administração pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4  - A  aplicação  das  sanções  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes.

6.5 - As sanções de Advertência, Impedimento de licitar e contratar, e 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a sanção de Multa.

6.6  - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,  além da 
perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

6.7 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à 
licitante vencedora ou contratado o contraditório e ampla defesa.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS:

7.1  - A  empresa deverá  receber  informações  e  esclarecimentos 
necessários ao cumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços; 

7.2 - A empresa receberá o atesto pelo recebimento do objeto contratado 
após verificação das especificações; 

7.3  - A  empresa receberá formalmente a  notificação de ocorrência  de 
irregularidades que a fiscalização identificar na execução do registro de preços, até para que a 
empresa possa proceder às correções cabíveis; 

7.4 - A empresa receberá o pagamento nas condições estabelecidas neste 
instrumento; 

7.5 - A empresa cumprirá fielmente as obrigações assumidas, conforme 
as especificações no Edital, no Termo de Referência e na proposta de preços apresentada 
pela  empresa,  utilizando-se  de  todos  os  recursos  materiais  e  humanos  necessários  para 
entregar os serviços licitados no prazo, em local e horário indicados;

7.6 - A  empresa arcará  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas, 
decorrentes  do  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  responsabilizando-se  pelos  danos 
causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por 
ocasião  da  entrega  dos  objetos  licitados  no  local  indicado,  incluindo  os  possíveis  danos 
causados  por  transportadoras,  sem  qualquer  ônus  à  Adminitração,  ressarcir  os  eventuais 
prejuízos  causados  ao  Órgão  e/ou  terceiros,  provocados  por  irregularidades  cometidas  na 
execução das obrigações assumidas; 

7.7 -  A  empresa será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto. A inadimplência da 
licitante,  com  referência  aos  encargos  estabelecidos  neste  subitem  não  transfere  a 
responsabilidade por  seu pagamento à  Administração,  nem poderá  onerar  o  objeto  desta 
Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Contratante; 

7.8 -  A  detentora da Ata prestará todos os esclarecimentos que forem 
solicitados  pela  PMMC  ,  credenciando  junto  ao  Órgão  um  representante  para  prestar  os 
devidos  esclarecimentos  e  atender  as  reclamações  que  porventura  surgirem  durante  a 
execução do objeto;

7.9 -  A  detentora da Ata comunicará a  PMMC por escrito quando por 
problemas técnicos os prazos citados no contrato não puderem ser cumpridos, cabendo a este 
Poder aceitar ou rejeitar as justificativas; 
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7.10 -  A empresa compromete-se a manter, durante toda a execução da 
Ata de Registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas.

7.11 -  Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas 
relacionadas aos empregados que participem da execução do objeto contratual, na hipótese 
de contrato  de prestação de serviços,  em observância  ao inciso  I,  do art.  53,  do  Decreto 
Municipal nº 22.435/2024;

7.12 - No que for pertinente, a empresa deverá se ater as disposições 
da Lei Federal 13.709/18 - LGPD - quanto a proteção dos dados tanto da Prefeitura quanto dos 
beneficiários.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA MUNICIPALIDADE:

8.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência;

8.2  -  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos 
serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

8.3  -  Comunicar  à  empresa,  por  escrito,  sobre imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,  reparado  ou 
corrigido;

8.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

8.5 - Efetuar o pagamento à detentora da Ata no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.6  -  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos 
assumidos pela empresa com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de 
Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da empresa, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.7 - Executar as demais obrigações definidas no Termo de Referência 
anexado ao  Pregão Eletrônico nº  171/2025, que ficam fazendo parte do presente contrato 
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA NONA - DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR:

9.1  - A  contratação  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  servidor 
designado para tal pela Administração;
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9.2  - A  Fiscalização  poderá  rejeitar,  no  todo  ou  em parte,  os  serviços 
prestados, se em desacordo com o Termo de Referência;

9.3 - Nos termos da Lei nº 14.133/2021, caberá:

9.3.1 - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução  da  ata  ou  contrato  decorrente,  determinando  o  que  for  necessário  para  a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

9.3.2 - Receber e atestar a nota fiscal/fatura referente à aquisição dos 
serviços, encaminhando-a ao setor responsável para pagamento;

9.3.3 -  Emitir pareceres (ou documentos equivalentes) em todos os atos 
relativos à execução dos serviços, em especial no tocante à eventual aplicação de sanções;

9.3.4 - A fiscalização de que trata este item não exclui  e nem reduz a 
responsabilidade da detentora da ata, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

9.3.5 - Os fornecimentos deverão ser executados fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte  
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, caput);

9.3.6 - A  detentora  da  ata  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover, 
reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.3.7 - O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 120);

9.3.8 - Somente o detentor da ata de registro de preços será responsável 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput);

9.3.9 - A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
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9.3.10 - As comunicações entre o órgão ou entidade e contratada devem 
ser  realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.3.11  -  A Atuação do Gestor do Contrato deverá ser conforme os art.20 
a 21 do Decreto 22.449/2024 disponível no link: https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-
das cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc.

9.3.12  - A  gestão  da  ata ficará  sob  responsabilidade  dos servidores: 
xxxxxx.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL

10.1 -  A empresa detentora da Ata ficará obrigada a executar os serviços 
indicados pela PMMC, conforme consta na cláusula primeira, rigorosamente de acordo com as 
especificações, tendo como Fiscal o servidores municipais: xxx – RGF xxx. 

10.2 -  A atuação do Fiscal deverá ser exercida em conformidade com o 
disposto  nos  art.  22  a  23  do  Decreto  22.449/2024  disponível  no  link: 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-
n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc

10.3 - Compete ao fiscal:

10.3.1 - Prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato, 
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

10.3.2 - Emitir  notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 
inexatidão  ou  irregularidade  constatada  em  desacordo  com  a  execução  do  contrato, 
determinando prazo para a correção;

10.3.3 - Informar  ao  gestor  da  ata,  em  tempo  hábil,  a  situação  que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

10.3.4 - Comunicar imediatamente ao gestor da ata quaisquer ocorrências 
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

10.3.5 - Demais ações previstas no Decreto Municipal 22.449/24.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESERVA DE CARGOS:

https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc
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11.1 - A empresa deverá cumprir com a reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, sob pena de cancelamento, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas neste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO:

12.1  - Para  a  execução  deste  contrato,  nenhuma  das  partes  poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a  
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer  pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou  não  financeiras  ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS:

13.1  - O  Município  de  Mogi  das  Cruzes poderá,  a  qualquer  tempo, 
cancelar o Registro de Preços, no interesse público, sem que caiba direito a indenização de 
qualquer espécie, em especial quando os preços se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, ou pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do presente instrumento, observadas as disposições 
legais pertinentes;

CLÁUSULA DÉCIMA QU  ARTA   - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1.   As despesas  decorrentes da presente contratação,  objeto desta 
licitação,  onerarão  os  recursos  orçamentários  e  financeiros  provenientes  de  Recursos 
Municipais, conforme indicação a seguir:

02.17.01.18.122.1700.2.214.3.3.90.30.00-  Material de Consumo

Vínculo: 01.100.0000 - Dotação: 551

  CLÁUSULA DÉCIMA   QUINTA   - FORO:  
15.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Mogi das Cruzes - SP 

como seu domicílio legal, para qualquer procedimento decorrente do cumprimento desta Ata 
de Registro de Preços.    
                                         E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 1  
(uma) via,  digitada apenas no anverso,  assinada a última folha e rubricadas as anteriores,  
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ficando com o CONTRATANTE, tudo na presença das duas testemunhas abaixo, para que surta 
todos  os  efeitos  legais  (acesso  público  pelo  site  www.mogidascruzes.sp.gov.br).  Lavrado  e 
registrado, nesta data, na Secretaria de Governo.

MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, em .... de .......... de 2026. 

PATRICIA CESARE DOS SANTOS OLIVEIRA
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal

EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ____________________    2. _____________________
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)

CONTRATANTE:_____________________________________________________________
CONTRATADA:______________________________________________________________
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:_________________________________________________
OBJETO: ___________________________________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste  acima referido, bem como o  acompanhamento de  sua  execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse,  Despachos e Decisões,  mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade 
com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir 
de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As  informações  pessoais  dos  responsáveis  pelo  CONTRATANTE  e  interessados  estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa(s);
e) É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente 
publicação;
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: ____________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _______________________________________________________________________
Cargo: _______________________________________________________________________
CPF: ____________________________ 

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  :  
Nome:_______________________________________________________________________
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Cargo:________________________________________________________________________
CPF: ______________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pel  a   C  ontratante  :
Nome: _______________________________________________________________________
Cargo:________________________________________________________________________
CPF: _______________________________ 
Assinatura: _________________________

Pela C  ontratada  :
Nome:_______________________________________________________________________
Cargo:________________________________________________________________________
CPF: ______________________________ 
Assinatura: _________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: _______________________________________________________________________
Cargo:________________________________________________________________________
CPF: _______________________________ 
Assinatura: _________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: _______________________________________________________________________
Cargo:________________________________________________________________________
CPF: _______________________________ 
Assinatura: _________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ___________________
Nome: ____________________________________________
Cargo: ____________________________________________
CPF: _____________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas  
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de  
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios;  de responsáveis  por prestações de contas;  de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos  
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer  
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 
será ele objeto de notificação específica (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE:________________________________________________________________
CNPJ Nº ___________________________________
CONTRATADA:________________________________________________________________
CNPJ Nº: ___________________________________
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: _________________
DATA DA ASSINATURA: _______________________
VIGÊNCIA: __________________________________
OBJETO: ____________________________-
__________________________________________
VALOR (R$): ________________________________

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-
se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal  de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, 
os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão  de  recursos  orçamentários  que  assegurem  o  pagamento  das  obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

MOGI DAS CRUZES, em ... de ......... de 2026.

PATRICIA CESARE DOS SANTOS OLIVEIRA
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal
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